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	Houve falha na gravação.

A reunião foi suspensa e reaberta.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Boa tarde a todos!


Havendo número regimental, declaro aberta a 35ª Reunião Extraordinária Deliberativa.


Esta audiência pública, da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de iniciativa do Deputado Osmar Terra, está sendo realizada em decorrência da aprovação do Requerimento nº 174, de 2014, com o objetivo de discutir o Projeto de Lei nº 7.200, de 2014, que visa dar segurança e garantia de sobrevivência ao concessionário, em caso de rescisão contratual.


Inicialmente, convido para assentar-se à Mesa a Sra. Margarete Gandini, Coordenadora-Geral das Indústrias de Máquinas Agrícolas e Rodoviárias, do Ministério do Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio Exterior; o Sr. Luiz Moan Yabiku Junior, Presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores — ANFAVEA; o Sr. Alarico Assumpção Júnior, Presidente Executivo da Federação Nacional da Distribuição de Veículos Automotores — FENABRAVE; e o Sr. Sebastião de Araújo Costa Jr., Assessor Jurídico da Associação Brasileira das Empresas Importadoras e Fabricantes de Veículos Automotores — ABEIFA.


Informo que a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça — SENACON/MJ justificou a sua ausência, alegando que o tema extrapola a sua competência institucional.


Antes de passar a palavra aos convidados, desejo informar as regras de condução dos trabalhos da audiência pública. 

O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 15 minutos para suas preleções, não podendo ser aparteado. Após as exposições, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates. 


Realizados esses esclarecimentos, antes ainda de passar a palavra, quero registrar a presença do nosso Governador Antonio Fleury — é um prazer tê-lo aqui, Governador! — e do nosso amigo Deputado Laercio Oliveira.


Passo a palavra ao autor do requerimento, Deputado Osmar Terra, para as suas considerações iniciais.


O SR. DEPUTADO OSMAR TERRA - Sr. Presidente, quero cumprimentar o nosso Presidente e os participantes da Mesa: Dra. Margarete Gandini, do Ministério do Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio Exterior; nosso amigo, que o povo gaúcho preza muito, Sr. Luiz Moan Yabiku Júnior, Presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores; Sr. Alarico Assumpção Jr., Presidente Executivo da Federação Nacional da Distribuição de Veículos Automotores; e Sr. Sebastião de Araújo Costa Jr., Assessor Jurídico da Associação Brasileira das Empresas Importadoras e Fabricantes de Veículos Automotores.


Na verdade, esta audiência pública foi solicitada por algumas concessionárias e Deputados, que, conversando, chegaram à conclusão ser importante ouvir as partes da cadeia produtiva, a mais comercial, para podermos ter uma ideia dos riscos e da importância da sobrevivência das empresas que fazem parte dessa estrutura, desse sistema de atendimento na área de veículos automotores, pensando sempre no risco que a concessionária, que investe tudo e tem altos custos, de uma hora para outra, em função de — até se entende — regras de mercado, de situações temporárias de mercado, ter uma rescisão contratual e ficar sem possiblidades, pelo menos a curto prazo, de recuperar a sua posição ou participação no mercado. Então, tendo em vista a alteração proposta pelo Projeto de Lei nº 7.200, de 2014, na Lei nº 6.729, de 1979, que dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre, foi aprovada na Comissão esta audiência pública.


Gostaria, Sr. Presidente, de ouvir os nossos representantes das diversas áreas, inclusive do Governo, para depois tecer outros comentários. É mais no sentido de justificar que é muito importante para a sociedade e para a economia brasileira que as concessionárias, que têm uma grande estrutura, tenham a possibilidade de sobreviver diante das crises e da oscilação que normalmente ocorrem nesse mercado.


Era isso, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Então, inicialmente, vamos passar a palavra ao Sr. Sebastião de Araújo Costa Jr., para a sua apresentação.


O SR. SEBASTIÃO DE ARAÚJO COSTA JR. - Senhoras e senhores presentes, boa tarde! Gostaria, primeiramente, de cumprimentar o Exmo. Deputado Augusto Coutinho e os demais integrantes da Mesa. 


Queremos prestar nossas homenagens, em nome da ABEIFA — Associação Brasileira das Empresas Importadoras e Fabricantes de Veículos Automotores, aos integrantes desta Casa legislativa, pelos serviços que têm prestado à Nação e, mais precisamente, pelo trabalho desenvolvido, em face do tema central do Projeto de Lei nº 7.200, de 2014.


A ABEIFA congrega atualmente 16 empresas importadoras e fabricantes de veículos automotores, correspondentes a 28 marcas, que movimentam cerca de 3,6 bilhões de reais por ano em impostos, por intermédio de aproximadamente 600 concessionários, proporcionando 25 mil empregos diretos e indiretos.


Ao longo dos últimos anos, o mercado de veículos automotores vem sofrendo significativas modificações, notadamente no que tange ao volume e a diversidade de veículos produzidos, importados e comercializados, sobretudo em razão do aumento da capacidade financeira da população brasileira e das linhas de crédito para aquisição de bens duráveis ou não.


Há que se consignar também significativas alterações verificadas no setor automotivo, haja vista o número de montadoras e importadoras que aqui se instalaram ou estão em fase de instalação e construção de novas plantas.


Os concessionários, por sua vez, a cada dia que passa, estão se estruturando e se aglutinando em importantes grupos econômicos, com atuação significativa na distribuição de diversas marcas.


Igualmente, as associações dos concessionários desenvolveram amplo processo de profissionalização, para acompanhar não só o dinamismo do mercado, mas principalmente para aumentar o poder de representação de seus associados perante as montadoras e importadoras das marcas objeto de suas respectivas concessões.


Com todo o respeito à exposição de motivos apresentada pelo ilustre Deputado Laercio Oliveira, temos que, de fato, o crescimento do País propiciou o crescimento tanto das montadoras e importadoras de veículos, quanto das suas respectivas redes de concessionários e suas associações de classe.


Também não é correto presumir que a redução das margens de lucro ocorreu somente para os concessionários. Muito ao contrário, o aumento da concorrência e a necessidade de manutenção de participação de mercado impingiram também às montadoras e importadoras a necessária redução de rentabilidade, além de investimentos em novos modelos e tecnologia embarcada, uma vez que o consumidor passou a ter maior gama de opções para aquisição do seu almejado carro novo e poder de barganha no momento do fechamento da compra do seu objeto de consumo.


Ainda há que se considerar que a legislação brasileira determinou, com toda a razão, diga-se, a instalação de vários itens de segurança nos veículos novos, o que certamente causou impacto nos custos de produção e importação, sem que necessariamente tenham sido adequadamente repassados para o preço das montadoras e importadoras, para as suas respectivas redes de concessionários e, destas, para o consumidor final.


Não podemos ignorar também que a carga tributária incidente sobre os veículos automotores experimentou significativo aumento nos últimos anos, particularmente aos importados, mediante alteração da alíquota do Imposto de Produtos Industrializados — IPI, em nada mais, nada menos que 30 pontos percentuais.


Ainda a propósito do impacto tributário sobre o preço final dos veículos automotores, vale ressaltar o agravante aplicável à margem de lucro dos concessionários das empresas importadoras associadas à ABEIFA. Como se sabe, o regime de substituição tributária de ICMS, ao qual estão submetidos, dentre outros produtos, os veículos automotores, estabelece a antecipação do recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias de acordo com critérios estabelecidos, objetivando, de um lado, evitar a sonegação e, de outro, simplificar o processo de fiscalização em torno das sucessivas transações, envolvendo a transferência da titularidade dos bens.


Particularmente aos veículos importados, o sistema da substituição tributária imputa aos concessionários o ônus excessivo e antecipado, uma vez que, de acordo com o Convênio CONFAZ 132, a Margem de Valor Agregado — MVA é de 30% e, agora, em alguns casos, passou para 40% ou 50%, independentemente do preço de venda e, portanto, da margem efetiva praticada ao consumidor final.


Apenas a título de informação, para os veículos importados pelas montadoras com unidade fabril no Brasil, a base de cálculo do ICMS corresponde ao preço de tabela sugerido ao público, estabelecido pelas próprias montadoras. Dessa forma, o concessionário, além do reflexo negativo em seu fluxo de caixa, por conta da antecipação do pagamento do ICMS e da substituição tributária, acaba recolhendo imposto sobre uma margem de valor agregado que efetivamente não obteve na comercialização do veículo.


Isso é um fator importante que afeta o concessionário, porque, quando recebe o veículo faturado pela montadora, ele antecipa o recolhimento do ICMS e substituição tributária, ou seja, o ICMS que vai ser pago pelo consumidor final; só que ele paga sobre uma margem que não necessariamente ele vai praticar. Hoje em dia, ele pratica uma margem seguramente menor do que a calculada inicialmente, e não tem como receber esse ICMS de volta. Então, isso é uma redução efetiva da margem do concessionário, por conta do imposto.


Assim, considerados todos os aumentos de custo mencionados acima, bem como os investimentos necessários à adequação dos veículos, combinados com a inelasticidade do poder aquisitivo e o endividamento da população brasileira, a par da limitação para concessão de linhas de crédito para financiamento, não há como manter a rentabilidade das montadoras e importadoras, em detrimento exclusivo dos concessionários.


A realidade dos fatos e a conjuntura econômica nos demonstram e comprovam claramente que o setor automotivo como um todo, e com reflexos em toda a cadeia produtiva e de distribuição, vem operando com margens de rentabilidade extremamente inferiores às experimentadas no passado.


Portanto, ilustres Deputados, não será a pretendida alteração na conhecida Lei Ferrari que propiciará maior segurança ou aumento de rentabilidade para os concessionários, mas, sim, a necessária adequação aos novos tempos da economia e ao mercado brasileiro como um todo.


Nesse sentido, entendemos que a Lei Ferrari encontra-se em sintonia com a realidade dos fatos pertinentes ao setor, bem como regula adequadamente as relações entre as montadoras e importadoras de veículos, atendendo perfeitamente aos anseios do mercado automotivo brasileiro em geral.


Especialmente em relação a cada uma das propostas de alteração da Lei Ferrari, objeto do referido projeto de lei, apresentamos as seguintes considerações:

1) Por conta das alterações introduzidas pela Lei nº 8.132, de 1990, as concedentes passaram a ter assegurado o direito de contratar nova concessão apenas nas hipóteses de um mercado naquela área delimitada apresentar condições justificadoras da contratação ou pela necessidade de prover vaga de concessão extinta. 

Assim, na primeira hipótese de nova contração, condições justificadoras de mercado, as concedentes devem necessariamente comprovar perante o concessionário titular daquela área: 1º) que o mercado apresenta condições de potencial de vendas e pós-vendas acima dos volumes comercializados até aquele momento; 2º) que a concedente possui produção suficiente para atender ao novo patamar da demanda naquela área, sem causar prejuízo aos demais integrantes da rede; 3º) que o concedente nela operante não possui capacidade econômico‑ financeira-administrativa de atender adequadamente a tal demanda de sua região de atuação.  

Ainda assim, superadas todas as exigências elencadas acima, caso a concedente se encontre na posição de contratar nova concessão, terá obrigatoriamente de convidar a concessionária operante na área a participar do processo de dominação da nova concessão, conforme estabelece o art. 6º, § 1º.

Entendemos que tal disposição é plenamente adequada à realidade do mercado automotivo, e, sem dúvida nenhuma, a instituição do direito de preferência para o concessionário sem capacidade de atendimento significará um perigoso retrocesso na legislação. Aliás, vale ressaltar que tal direito de preferência foi contemplado na redação original da Lei Ferrari e alterado, em 1990, pela Lei nº 8.132, exatamente por não refletir, já à época, a realidade do mercado brasileiro. 

2) Relativamente à proposta de alteração da redação do art. 9º da Lei, entendemos como desnecessária, haja vista que, via de regra, os pedidos de veículos são ajustados entre os concedentes e os seus respectivos concessionários, em função das projeções de produção ou importação e do potencial de absorção de cada uma de suas áreas delimitadas de atuação dos concessionários. 

Vale salientar, de acordo com o inciso I e § 1º do art. 5º da Lei Ferrari, que o concessionário tem garantida a área delimitada de atuação e proteção contra as ações diretas e indiretas de outros concessionários da marca em sua região, devendo, portanto e em contrapartida a tal direito, atender adequadamente ao potencial de mercado da área que lhe foi concedida. 

3) No que tange à introdução do inciso III ao art. 17 da Lei, entendemos que atualmente os estatutos de cada uma das associações de concessionários já estabelecem as condições para que suas diretorias firmem convenções de marca com as respectivas concedentes, razão pela qual não haveria necessidade de tal disposição no corpo da lei. 

4) A propósito das alterações pretendidas no art. 22, ressalvamos apenas que a fixação do prazo de 4 meses para aplicação de penalidades previstas no inciso I favorecem demasiadamente o concessionário infrator contumaz, uma vez que o concedente restará tolhido de tomar as necessárias providências para a manutenção de sua participação de mercado, enquanto aguarda o prazo para a aplicação das demais penalidades previstas para a infração cometida repetidamente. 

Sem a menor sombra de dúvida, a ABEIFA é favorável à mais plena garantia do direito de defesa do concessionário infrator e à formação do contraditório. Mas, uma vez concluído o processo e definida a aplicação ou não da penalidade pertinente, não é razoável que o concessionário obtenha um álibi de mais 4 meses para reiterar prática condenável.

5) Relativamente à alteração proposta ao parágrafo único do art. 23, tomamos, com todo o respeito ao ilustre Deputado, a liberdade de propor a seguinte redação: 

“Art. 23.......................................................................

Parágrafo único. Cabendo ao concessionário a iniciativa de não prorrogar o contrato, rescindi-lo imotivadamente, ficará a concedente desobrigada de qualquer indenização.” 

Então, são essas as nossas considerações iniciais, e ficamos à disposição para outros esclarecimentos. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dando continuidade aos trabalhos, nós registramos aqui a presença do ex-Presidente Ângelo Agnolin.

Passo a palavra ao Sr. Alarico Assumpção Júnior, que representa a FENABRAVE. 

O SR. ALARICO ASSUMPÇÃO JÚNIOR - Muito obrigado, Deputado Augusto Coutinho, Presidente desta Comissão. 

Sr. Deputado Laercio Oliveira, autor do projeto, Sr. Deputado Osmar Terra, que teve a iniciativa da audiência, demais componentes da Mesa, Srs. Parlamentares, senhoras e senhores, a Lei nº 6.729, de 1979, foi motivada especialmente pela necessidade de se dar equilíbrio à relação jurídica e econômica entre as redes de distribuição autorizada e os fabricantes de veículos, relação esta até então totalmente leonina contra as empresas de capital eminentemente nacional e também desvantajosa para os consumidores. 

A sua longa vigência demonstra o acerto do legislador ao implementar, no Brasil, o contrato de concessão comercial. O princípio fundamental da lei é o de manter o equilíbrio jurídico entre essas partes que operam pelo contrato de concessão comercial, diante de acentuada diferença econômica entre os produtores e distribuidores, sendo que não há vantagens, benefícios ou favorecimentos a algumas das partes, mas apenas equilíbrio jurídico entre as mesmas. 

A lei reconheceu o estado jurídico dos segmentos econômicos da produção e também da distribuição, e concedeu legitimidade para que o representante de cada segmento da produção, aqui a ANFAVEA, e o da distribuição, a FENABRAVE, estabelecesse, por meio de convenções de categorias econômicas, princípios e normas que devem reger o setor. 

A legislação também reconhece que uma montadora e as concessionárias de sua rede, representadas por uma associação, possam regrar matérias atinentes à relação comercial específica de marca, através de suas convenções de marca. A partir da Lei nº 6.729, a rede de distribuição passou de um fenômeno econômico para se tornar uma realidade jurídica. 

A escolha do modelo legislativo foi precedida de grandes debates e contou com a participação dos maiores juristas brasileiros. Aqui, cito um, Miguel Reale, que elaborou o anteprojeto desta Lei nº 6.729. 

A Lei nº 8.132 modificou alguns artigos da Lei Ferrari (Lei nº 6.729/79) para fortalecer os direitos dos consumidores, também levando em consideração a livre concorrência e não alterou a sua substância no seu texto original. 

Os contratos de concessão produzem seus efeitos, respeitados os limites estabelecidos pelo sistema normativo hierarquizado, a partir da Constituição Federal, que contém a Lei nº 6.729/79, as convenções de categorias econômicas e, assim, as suas convenções de marca. 

O Projeto de Lei nº 7.200, de 2014, em comento nessa audiência, de autoria do ilustre Deputado Laercio Oliveira, foi elaborado por um conhecedor da realidade do concessionário, seu conteúdo é de grande valia para os distribuidores de veículos autorizados, considerando que as suas alterações propostas ajustariam algumas dificuldades percebidas pela prática comercial na rede de distribuição. 

Não obstante, a FENABRAVE entende que, de um lado, o momento de incerteza econômica no cenário de curto e médio prazo, e, de outro, considerando que a prática comercial, há vários anos sob os ditames dessa lei vigente, criou uma área conhecida para a realização de operações de distribuição de veículos novos no País. 

Não é desejável provocar alterações num ambiente negocial em momento em que todas as energias devem estar focadas na superação de dificuldades que se encontram e que se avizinham para os próximos tempos, lamentavelmente. 

A legislação, tal como vige, atende aos melhores interesses dos consumidores brasileiros, do mercado, e garante alguma previsibilidade aos integrantes da rede de distribuição, na forma da FENABRAVE, e também da ANFAVEA e da ABEIFA; e entende oportuno, no momento, manter a Lei Ferrari com o texto que se encontra em vigor.

São essas as nossas considerações, Sr. Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Ainda, dando continuidade, falará, neste momento, o Sr. Luiz Moan Yabiku Júnior, que aqui representa a ANFAVEA.


O SR. LUIZ MOAN YABIKU JÚNIOR - Boa tarde a todos e todas presentes! Meu caro Deputado Augusto Coutinho, meu amigo Deputado Osmar Terra — que saiu um pouquinho —, autor do projeto, nosso Deputado Laercio Oliveira, quero, em primeiro lugar, agradecer a oportunidade de estar aqui. Vou evitar, meu caro Deputado Augusto, repetir alguns dados que o Sebastião e o próprio Dr. Alarico colocaram.


Eu queria dizer o seguinte, que a indústria automotiva está presente aqui no Brasil desde a década de 1920. Penamos durante 30, 40 anos, mas adentramos na década de 1950 com a fundação da ANFAVEA, praticamente concomitantemente com a fundação da FENABRAVE, à época chamada ABRAV. Eu e o Alarico, às vezes a gente brinca, lemos livros de história, mas nós vivemos uma parte dela, Deputado. Desde então, nós já sentíamos algumas dificuldades. Houve um trabalho nem sempre harmônico no começo. É bem verdade. Mas no final da década de 1970, depois de 4 ou 5 anos de trabalho de grupos especializados lado a lado, nós obtivemos, aqui nesta Casa, a aprovação da Lei Renato Ferrari, a Lei nº 6.729, de 1979, que muito nos orgulha, porque ela trouxe equilíbrio à relação entre montadora e sua rede de concessionárias.


Todo mundo, Deputado, refere-se à Lei nº 6.729/79 como se ela fosse o instrumento único de regulação. Em realidade, não é isso o que ocorre. Meu caro Deputado Laercio Oliveira, além dos ditames da Lei nº 6.729/79, nós, ANFAVEA e FENABRAVE, estudamos, analisamos, estabelecemos e assinamos o que nós chamamos Convenção de Categoria Econômica, que detalha um pouco mais tudo aquilo que está na Lei nº 6.729/79. Foi um trabalho feito em conjunto.


Estipulamos também que cada montadora poderia, junto com a associação de marca que representava aquela marca da concessionária, pudesse assinar o que nós chamamos Convenção de Marcas.


Portanto, em realidade, hoje há um conjunto de instrumentos legais que é representado não apenas pela Lei nº 6.729/79, mas pela própria Convenção de Categoria Econômica, e mais ainda pela Convenção de Marcas.


Como não fosse o suficiente, nós sabemos, e eu conheço bem essa relação, que todas as associações de marca têm reuniões, com uma frequência muito grande, com a sua montadora, em que tratam das questões pontuais, das questões de curto prazo, mas também das questões de médio e longo prazo.


Portanto, esse é o espírito que regula o nosso setor; é o espírito de parceria, para que a gente possa trazer contribuição efetiva para o nosso País. Não é por menos que nós... Por exemplo, hoje, quando nós falamos — e, como Presidente da ANFAVE, nós estamos falando cada vez menos — que representamos 25% da produção industrial, eu prefiro dizer, meu caro Deputado Laercio, que nós, a cadeia automotiva brasileira, representamos 12% da arrecadação tributária total feita neste País, no somatório de todos os entes da Federação. Então, somos efetivamente uma verdadeira cadeia, não somente na parte produtiva, mas especialmente na parte de pós-venda também.


E a maior prova dessa parceria está no que aconteceu quando nós comparamos um número simples. Em 1990, o total de licenciamento de venda de automóveis, caminhões e ônibus aqui no Brasil era de menos de 715 mil unidades. Em 2013, nós vendemos 3 milhões, 767 mil unidades, um crescimento bastante significativo.

Há alguns detalhes em relação a esse número. O número de concessionários no Brasil, em 1990, era de 2.604 concessionários; no ano de 2013, 4.249 concessionários. O número de concessionários cresceu 63% nesse período, mas, em 1990, cada concessionário vendia, em média, 273 veículos por ano; em 2013, 886 veículos. 

Portanto, cada concessionário, na média, aumentou em 225% suas vendas nesse período, agregando produtividade, atividade não somente comercial, mas também ligada ao pós-venda. 

Como ANFAVEA, eu reputo que esse crescimento extremamente expressivo, na minha visão, da atividade da rede de concessionários se dá com a parceria que nós, ANFAVEA, mantemos com a FENABRAVE desde sempre, como eu disse, desde os tempos da ABRAVE. Agora nós não brigamos mais com a ABEIFA, nós conversamos. E criamos também um caminho comum para o bem de toda a cadeia automotiva, sabendo que o bem da cadeia automotiva representa, sem dúvida, uma contribuição extremamente importante que nós podemos dar ao desenvolvimento do País.

Portanto, o nosso pedido, como ANFAVEA, é que não se aprove este projeto de lei. Mas estamos sempre dispostos a discutir, não somente aqui no Congresso, mas especialmente e diretamente com os nossos parceiros. 

Eu fico, Deputado Augusto, à disposição para a sessão seguinte de perguntas e respostas.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço a participação do Sr. Luiz Moan e passo a palavra à Sra. Margarete Gandini, que aqui representa o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

A SRA. MARGARETE GANDINI - Boa tarde a todos os presentes. Boa tarde, Deputado. Na sua pessoa, cumprimento as demais pessoas da Mesa.

Gostaria, inicialmente, de parabenizar os responsáveis pela realização desta audiência pública e, repetindo as palavras do Deputado Osmar Terra, dizer da importância de se ouvirem as partes interessadas. 

Eu acho que nós estamos lidando com um setor bastante importante para a atividade econômica no País, uma cadeia que apresenta uma capacidade produtiva instalada de 4 milhões e meio de autoveículos ao ano, que já tem uma produção acumulada, até novembro de 2014, de 71,2 milhões de autoveículos montados, que envolve 30 fabricantes, mais de 60 unidades industriais e cerca de 5 mil concessionários; ou seja, nós estamos mexendo, como disse o palestrante anterior, com cerca de 25% do PIB industrial, por isso a importância das palavras do Deputado Osmar Terra de se ouvirem os interessados para se avaliar o impacto do que está sendo colocado.

Outro ponto importante é que, no momento, a indústria automotiva se debate entre dois grandes movimentos: uma queda de demanda no mercado interno e uma queda nas exportações, paralelamente ao que nós chamamos de terceira onda de investimentos da indústria automotiva no País. 

Este ano, tivemos uma queda na produção de 15,5%, na parte de automóveis e comerciais leves, e 24,2% na de caminhões, com reflexos diretos em toda a cadeia, inclusive nos concessionários.

Por outro lado, nessa terceira onda de investimentos, temos registrados, no âmbito do Programa Inovar-Auto, que viabiliza apoios e renúncias tributárias para esses investimentos e para as empresas aqui instaladas e paralelamente exige compromissos e contrapartidas por parte delas, 16 projetos de investimento em curso no País, que vão nos dar mais de 9 bilhões de reais em investimento e aumento da capacidade produtiva instalada já a partir de 2016. 

É importante observar que, mesmo num clima de redução de demanda, os importadores e os fabricantes têm compromissos de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e engenharia, bem como compromissos de incremento da eficiência energética dos veículos; ou seja, eles estão se comprometendo, por meio do Programa Inovar-Auto, a trazer benefícios para o consumidor no que se relaciona a veículos mais econômicos e de qualidade cada vez maior, com maior conteúdo de eletrônica embarcada. 

Nesse contexto e justificando por que o Alarico comentou o momento incomum por que a indústria automotiva passa no País, quero apenas corroborar o que os representantes das entidades setoriais colocaram: a Lei Ferrari dispõe um equilíbrio delicado entre as forças da montadora e as do concessionário e conta, além da própria lei, com convenções de categoria econômica e convenções de marca. Quando nós fomos demandados para esta audiência pública, entramos em contato com os diferentes interessados para essa verificação.

Então, os dispositivos que aqui estão propostos no PL são bastante importantes. Contudo, a questão que se coloca é que eles já estão presentes em outros regramentos. Gostaríamos de saber se há interesse das entidades setoriais em que esses dispositivos passem a fazer parte da Lei Ferrari, ou se, neste momento, seria mais importante deixá-los nos regramentos. Essa é a questão que se coloca. Por isso destaquei inicialmente, Deputado Osmar Terra, a importância das suas palavras no sentido de se chamarem os interessados para a discussão.

Outra consideração importante, do ponto de vista da produção e da política industrial, é que nós temos observado essa constante parceria e conversa entre montadoras e concessionários. E também a Lei Ferrari traz um ponto importante, a partir desse equilíbrio de forças, que é um mercado pulverizado de concessionários, diferentemente do que nós temos em outros mercados, com um grande número de grupos econômicos de menor porte, como o de muitos grupos familiares que têm concessionárias. Esse é um aspecto importante da legislação que é importante preservar. Outro ponto importante da lei foi a atualização que ela sofreu para se adequar à Lei do Consumidor. 

Quais as considerações finais que eu faço? Nas consultas que nós fizemos previamente a esta audiência, os representantes dos agentes econômicos do setor ressaltaram a importância de, no momento, todos se debruçarem mais na superação das próprias dificuldades do setor, sem alterar, em um momento como este, o jogo de forças entre os diferentes agentes econômicos. Por outro lado, destaco também, já que têm sido apresentadas pelo Legislativo essas demandas, a importância de efetivamente se fazer uma discussão e ouvir todas as partes.

Portanto, coloco o Ministério à disposição para essa discussão e, no que puder ajudar, estou à disposição.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - A Presidência agradece a participação à Sra. Margarete Gandini, aqui representando S.Exa. o Ministro de Estado do Desenvolvimento. 

Quero registrar a presença do nobre Deputado Simplício Araújo. É um prazer tê-lo em nossa Comissão.

Também registro a presença da Deputada Perpétua Almeida.

Com a palavra o Deputado Laercio Oliveira, autor do projeto.

O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Boa tarde a todos os presentes a esta audiência pública.

Eu quero iniciar minhas palavras cumprimentando V.Exa., Presidente Augusto Coutinho, por acatar a iniciativa do meu colega Deputado Osmar Terra para a realização desta audiência pública ainda no final desta legislatura, das nossas atividades. Do mesmo modo, saúdo também o Deputado Osmar Terra pela iniciativa de apresentar este requerimento. 

Eu acho importantíssima a discussão, como disse a Margarete, de temas importantes para o País. Não é só o projeto que tem razão; a discussão abre um leque de opiniões e, dentro dessas opiniões, a gente forma exatamente o conceito do que seja o ideal para o bom andamento das coisas no nosso País.

Mas permita-me também, Sr. Presidente, fazer um registro muito especial da presença do Governador Fleury nesta Comissão, já anunciada por V.Exa., ele que é nosso colega de Câmara, que exerceu dois mandatos e deixou um legado de muitas ações empreendidas aqui. Quem estuda um pouco a história desta Casa certamente encontra no nome “Fleury” um leque de ações muito positivas. O seu mandato ajudou certamente o Brasil e o Parlamento brasileiro. Para mim, Governador, é uma honra tê-lo aqui na tarde de hoje.

Eu sou o autor do projeto que nós discutimos em audiência pública e quero agradecer, de fato, a presença do Alarico, do Luiz Moan e do Sebastião, porque as contribuições que trouxeram ao projeto certamente enriquecem muito o seu conteúdo.

Como estava comentando com o Ricardo há pouco, eu sou o autor do projeto, mas o projeto, como todos os senhores sabem, não nasce, não cai do céu, não é uma inspiração divina que desce e diz: “Escreva um projeto para mudar a Lei Ferrari”. Não é assim que acontece.

Na condição de agentes públicos — e todos nós somos agentes públicos aqui —, nós precisamos ter a clareza das nossas atitudes, em primeiro lugar, porque somos permanentemente ouvintes do clamor da sociedade brasileira organizada; e, em segundo, porque na sociedade brasileira existe o setor produtivo, por exemplo, representado pelo setor terciário, que é o setor onde atuo mais.

O conteúdo apresentado neste projeto, senhoras e senhores, Presidente Augusto Coutinho, nasce exatamente do clamor de praticantes do comércio de veículos. Quero dizer mais uma vez aqui em audiência pública que eu saí coletando informações no País inteiro, de várias pessoas. Eu sou Vice-Presidente da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo — CNC e, em função do cargo que exerço, tenho muita facilidade de relacionamento com empresários do País inteiro. E foi exatamente ao ouvir o reclame de vários deles com referência ao relacionamento com o fabricante e com a distribuidora que surgiu a ideia de fazer este projeto, tão somente para proceder a alguns ajustes na lei.

Parece-me que estou diante dos representantes dos veículos importados, da ANFAVEA e da FENABRAVE. Estamos exatamente na coluna principal que regula essa relação entre montadoras e distribuidoras do País inteiro, e percebo que existe uma harmonia, como bem dito pelo Luiz Moan, muito positiva.

A minha intenção e o papel de todos nós aqui, Deputados e Senadores, é tão somente enriquecer uma discussão e tentar construir algo. Mas eu preciso voltar a conversar sobre esses assuntos com as pessoas, colocar esse alinhamento que enxergo aqui, validar as informações que recebi de todos.

E quero, neste momento, Presidente Augusto Coutinho, diante dos senhores que representam as entidades, com o apoio que o meu querido MDIC nos dá, dizer que é muito importante, Margarete, a sua presença aqui hoje. Eu sou um soldado lá do MDIC, e a sua presença aqui também enriquece muito esta discussão, juntamente com todos os outros. Mas eu acho que a gente precisa aprofundar essa discussão. 

Não sei se as pessoas que apresentaram os argumentos para a elaboração do projeto estarão disponíveis para participar de uma mesa-redonda conosco, para colocar as questões, até para entendermos se é importante a continuidade do projeto ou não. Com os esclarecimentos oferecidos pelos senhores em uma mesa de discussão, se houver o convencimento por parte deles, que representam a sociedade — que eu e meus colegas aqui, na condição de agentes públicos, temos o dever de assistir —, se se chegar a um consenso, fica inócuo o debate, não há necessidade nenhuma de existir o projeto, como é o desejo do Presidente da ANFAVEA, Luiz Moan.

Então, é como disse a Margarete, o debate enriquece a discussão. Mas eu me senti na obrigação de apresentar essas informações, para que todos que aqui estão nos assistindo, através da Internet, a sociedade brasileira como um todo, entendam a construção do projeto, como ele nasceu. Não existe nenhuma intenção senão tentar contribuir para que o setor se fortaleça ainda mais. Esse é o nosso papel, é disso que precisamos, essa é a nossa prática diária aqui.

Então eu quero, desde já, colocar-me à disposição. Desejo que amanhã — e vou tornar isso público, Governador, já externei esta minha preocupação para o senhor — alguns dos nossos pares possam pedir vista desse projeto, porque a vista significa aprofundar ainda mais a discussão. Vamos aprofundar ainda mais. E aí a gente tenta construir um caminho que seja satisfatório, mas, acima de tudo, que preserve a essência e a natureza desse setor tão importante — como o Presidente Luiz Moan disse aqui — para o nosso País, porque 12% da arrecadação tributária de toda a cadeia é uma contribuição muito importante. 

Quero dizer ao senhor que eu reconheço a importância desse setor. E quero dizer que naquilo que eu puder contribuir, como eu já declarei aqui para o Governador, estou à disposição para ajudar da melhor forma possível.

É isso, Sr. Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Com a palavra o nobre Deputado Osmar Terra.

O SR. DEPUTADO OSMAR TERRA - Sr. Presidente, eu acho que o objetivo desta audiência pública está sendo atingido. Eu acho que esta Casa só toma medidas e só propõe regras legais em situações mais extremas, quando não se consegue, realmente, trabalhar com os acordos naturais que surgem no mercado. 

Eu acho que o simples fato de podermos conversar hoje, aqui, e de estarem presentes todas as partes envolvidas, inclusive o setor público, já é um grande avanço, como foi dito pelo autor do projeto. E acho que, ao se aprofundar esta discussão, acaba sendo desnecessário criar uma regra legal para mediar esse tipo de relação. É uma relação construtiva, em que um depende do outro, mas na qual os dois têm que sobreviver, tem que ser boa para os dois. Tem que ser boa para a sociedade, que vai ter o emprego, também, o recurso circulando.

Nós estamos diante de situações num ano que não promete ser muito fácil. Parece que o dia mais fácil foi ontem. Daqui para a frente, as coisas vão ser difíceis, tanto para a indústria quanto para o comércio e para a população brasileira, para o emprego. 

Nós vamos entrar agora num momento de certa turbulência. Eu acredito que as medidas que o Governo tomou, embora tenham ajudado a manter o mercado da indústria automotiva em geral... E aí eu digo que, na minha região, é muito importante a indústria de máquinas agrícolas; na região noroeste do Rio Grande do Sul, nós temos as duas maiores fábricas de colheitadeiras do Brasil, a John Deere e a AGCO. Mas também são muito importantes no mercado de trabalho da região as concessionárias. Todos tiveram alguns benefícios, alguns incentivos do Governo nesse período. E esses benefícios têm que ter sintonia com as regras de mercado, também; não se pode resolver tudo na caneta. O mercado tem que estar aquecido, tem que estar incentivado, não só pelo Governo, mas pela oferta e pela procura natural.

E nós vemos a nossa situação, em particular da indústria de máquinas agrícolas, na região noroeste do Rio Grande do Sul, agravada pela situação da Argentina, pela posição argentina. É uma coisa muito complicada aquele país lá, o comando do país. O país é uma maravilha, mas quem pensa, quem fala pelo país fala de uma maneira muito complicada. 

Nós tivemos uma perda importante. Acho que o parque de máquinas agrícolas já se renovou, praticamente, no Brasil, então, está se entrando numa fase de declínio da demanda, e ainda tem a Argentina, Deputado Augusto Coutinho, nosso Presidente. A Argentina criou uma regra para não deixar entrarem as nossas máquinas agrícolas no país. Isso é “MERCOSUL” — entre aspas. Ela não deixa entrar as máquinas agrícolas lá e obriga as nossas fábricas — que já criaram grandes plataformas para produzir tudo aqui no Brasil e exportar para toda a América, exportar para o mundo, a partir do Brasil — a construírem outras plataformas na Argentina para poderem vender os produtos lá. A Argentina é o segundo mercado de máquinas agrícolas nosso. 

Então as indústrias ficaram numa posição de extrema dificuldade em relação a isso. Todas as fábricas de colheitadeiras, de tratores, construíram outras unidades na Argentina. Isso significa que transferiram para lá muitos recursos, transferiram empregos, porque os empregos estavam aqui. E nós estamos sofrendo. Associado a isso, agora vem esse refluxo natural de um processo de incentivos, que vai se agravar durante o ano.

Tudo isso contribui para nossa preocupação. Nós não queremos é que as concessionárias fechem, nem que a indústria quebre. Como fazer isso? É uma equação complexa, não é? Eu acho que quanto menos o Congresso atrapalhar, melhor, também. Mas o Congresso quer fazer a sua parte. Nós nos preocupamos com a situação da economia do País. 

Torço para que esse período de escândalos termine o quanto antes, porque nós estamos sofrendo também, a nossa Bolsa está sofrendo, toda a economia do País está sofrendo com isso. Mas que, nessa questão específica da indústria automotiva, que é o carro-chefe da nossa indústria, que carrega a indústria brasileira, que puxa todo o processo industrial brasileiro —, isso chegue a bom termo, que esse entendimento seja obtido da maneira mais harmônica possível, sem grandes interferências do Governo também. Eu acho que o Governo fez o que podia fazer, e agora não tem mais condições, nem que queira, de interferir muito. Então, eu acho que é o diálogo que vai resolver.

Eu só queria fazer essa referência. Eu acho que a grande virtude desta audiência pública é permitir que as partes conversem e que nós, representando o interesse da sociedade brasileira, possamos colaborar com isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Alguém dos presentes quer fazer uso da palavra, fazer alguma consideração? (Pausa.) 

Finalizados os debates, eu passo a palavra aos expositores, para que façam suas considerações finais. 

Vamos pela ordem. É melhor.

O SR. SEBASTIÃO DE ARAÚJO COSTA JÚNIOR - Muito obrigado a todos pela atenção, pela participação. Acho que tivemos aqui a oportunidade de fazer um debate aberto e uma discussão sobre a realidade do mercado tanto de produção quanto de importação e distribuição de veículos automotores.

Nessa minha intervenção final, gostaria principalmente de destacar um tema que é sempre objeto das reuniões que mantemos lá na ABEIFA no sentido de incentivar os associados e, num espectro mais amplo, a própria sociedade brasileira ou os interessados no setor automotivo, a participar e debater os assuntos de interesse geral. 

A Lei Ferrari tem um aspecto muito importante: ao permitir o debate e a participação de todos nas discussões, a partir do momento em que se estabelecem convenções das categorias econômicas entre a ANFAVEA e a FENABRAVE e que se permite a celebração de convenção de marca entre as montadoras e importadoras e suas respectivas redes de associações de concessionárias, um fato muito importante dessas convenções é que elas têm força de lei. A própria Lei Ferrari concede esse poder às convenções de marca. Então, à medida que é possível que os integrantes das associações de marca levem os seus pleitos às suas diretorias, e que essas diretorias consigam em conjunto com a respectiva montadora estabelecer convenção de marca, o próprio setor ou a própria rede de concessionárias e a sua marca conseguem estabelecer regras aplicáveis à sua condição particular. 

Esse é o principal motivo pelo qual defendemos a manutenção da Lei Ferrari como ela está, para que cada um dos integrantes do segmento, dentro das suas respectivas marcas, possa discutir e estabelecer os seus procedimentos, que, repetindo, terão força de lei e valerão para todos os integrantes daquela rede de concessionárias, ajustando assim mais rapidamente as condições de atuação de cada um. 

Agradeço mais uma vez a oportunidade e, em nome do Presidente da ABEIFA, Sr. Marcel Visconde, coloco a Associação à disposição para discussão desse tema ou de qualquer outro que envolva o setor automotivo sempre que formos convidados a participar.

Muito obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Concedo a palavra, para suas considerações finais, o Sr. Alarico de Assumpção Júnior.

O SR. ALARICO DE ASSUMPÇÃO JÚNIOR - Muito obrigado, Deputado. A FENABRAVE coloca-se de portas abertas, como sempre, para atender a Câmara dos Deputados, os Deputados aqui presentes, os autores do projeto, Sr. Presidente da Mesa, autor do requerimento. 

Quero dizer que nós mantemos para o ano que vem, que está se avizinhando, se necessário for, com os componentes que aqui estão presentes e com aqueles que sugeriram ao Deputado, com referência às tratativas FENABRAVE e ANFAVEA, a nossa disposição de fazer uma nova rodada para mais entendimentos. 

Reafirmo nossa posição aqui, no entendimento legítimo entre essas partes, ANFAVEA e FENABRAVE, de que a nossa regulamentação precedente da Lei nº 6.729, Lei Renato Ferrari, dá um total equilíbrio jurídico e econômico às nossas atividades. Os problemas que advêm são de natureza econômica, problemas ou questões mercadológicas e momentâneas. Temos certeza de que, via as associações de marca que legitimamente representam as suas marcas, há um diálogo também muito franco, cordial com seus fornecedores, com suas montadoras. O papel da Federação, juntamente com as demais, ABEIFA e ANFAVEA, tenham certeza, não só por cordialidade, mas legitimamente, é de defesa dos interesses, mas existe um equilíbrio muito positivo e muito ativo.

Muito obrigado por nos terem convidado. Estamos de portas abertas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Srs. Deputados, nós vamos continuar a reunião, porque precisamos definir as emendas da Lei Orçamentária Anual — LOA de 2015. O prazo final é hoje, e nós temos quórum para isso. 

Passo neste momento a palavra para Luiz Moan, que vai fazer suas considerações finais.


O SR. LUIZ MOAN YABIKU JÚNIOR - Eu quero agradecer a oportunidade, o entendimento a que estamos chegando. Deputado Laercio Oliveira, conte sempre com a participação da ANFAVEA nesta discussão, nesta nova rodada de conversa. Vamos sempre, de forma bastante transparente, aberta, tentar construir o melhor.


Talvez em atenção a sua própria conclusão, quero pedir ao Deputado Osmar Terra, ao Deputado Augusto Coutinho ou a V.Exa. que peça vistas do projeto de lei antes da sua votação, para que a gente continue este diálogo.


Basicamente é isso. Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Para suas considerações finais, passo a palavra para Margarete Gandini.


A SRA. MARGARETE GANDINI - Eu gostaria de corroborar com tudo que foi dito pelos demais participantes da Mesa no sentido da importância destas oportunidades de discussão, com participação de Executivo, Legislativo e setor privado, e colocar mais uma vez o Ministério, a área técnica, para discussão e aprofundamento deste tema, ou seja, a continuidade do diálogo, destacando a importância de, na sua continuidade, ser pautado pelo equilíbrio de forças entre os diferentes agentes econômicos que têm dado riqueza bastante grande para o setor, a pulverização e a presença de grande número de empresas de menor porte.


Da mesma maneira, coloco o Ministério à disposição, Deputado Osmar Terra e demais Parlamentares, para a discussão de todos os temas relacionados ao setor produtivo.


Obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Antes de finalizar esta audiência pública, quero agradecer a todos os presentes que aqui estiveram. Acho que foi importante a matéria ser discutida, conversada. Essa é a função nossa. Aqui ouvimos opiniões. Acho que o nobre Deputado Laercio Oliveira já se inteirou do que pensam todos os entes envolvidos.


Quero parabenizar o Deputado Osmar Terra pela iniciativa e mais uma vez agradecer a presença a todos.


Está encerrada a audiência pública. Libero todos os presentes — quem quiser ficar será bem-vindo —, para darmos andamento aos trabalhos da 34ª reunião. 
(Pausa prolongada.)

(Falha na gravação.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Votação da ata da reunião anterior.


Indago aos presentes sobre a necessidade de leitura ata da 34ª reunião, realizada no dia 10 de dezembro de 2014.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Sr. Presidente, gostaria de pedir dispensa da leitura.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dispensada a leitura, a pedido do Deputado Laercio Oliveira.


Em discussão a ata. (Pausa)


Não havendo quem queira discutir, coloco-a em votação.


Aqueles que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa)


Aprovada a ata.


Item B da pauta.


Apreciação das sugestões de emendas apresentadas pela Comissão de Desenvolvimento, Indústria e Comércio ao PL nº 13, de 2014 (LOA de 2015).


Sugestão de Emenda nº 1, ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, de autoria do Deputado Augusto Coutinho.


Sugestão de Emenda nº 2, à Marinha do Brasil, de autoria do Deputado Augusto Coutinho.


Sugestão de Emenda nº 3, ao FUNIN, setor agropecuário, de autoria do Deputado Renato Molling.


Sugestão de Emenda nº 4, à Secretaria da Micro e Pequena Empresa, de autoria do Deputado Renato Molling.


Sugestão de Emenda nº 5, ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de autoria do Deputado Henrique Oliveira.


Sugestão de Emenda nº 6, ao Exército Brasileiro, de autoria do Deputado Augusto Coutinho.


O Deputado Mandetta esteve comigo há 10 minutos dizendo que iria encaminhar emenda, a pedido do Governador do Mato Grosso do Sul. Ela não está aqui. Podemos suspender por 5 minutos? (Pausa)

Então vamos encaminhando.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - São quatro emendas.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Nós temos sete emendas, para escolher quatro.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Posso dar uma sugestão? Não pode ser cinco emendas? (Pausa.) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Marinha, pequenas e microempresas e Exército.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Esta emenda do MDIC foi inclusive solicitada à Comissão pelo Ministro de Estado...


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Não! Esta emenda do MDIC é a nossa Casa.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Exatamente.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Esta é a primeira.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - É emenda que subscrevi. Quanto a da Marinha, há algum tempo ela manteve contato conosco e pediu que fosse encaminhada emenda. Nós a subscrevemos também.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - E o objeto da Marinha também é importante. Se a gente vir o descritivo, é importantíssimo.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Deputado, fique, para a gente votar.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - A pequena e microempresa eu tenho que defender. Presidente, posso falar?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Pois não, com a palavra o nobre Deputado.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Nós temos a Emenda nº 4, referente à Secretaria da Micro e Pequena Empresa. Não sei se houve algum equívoco, Presidente, mas diz a justificativa:



“Esta emenda busca, dentre outros objetivos, apoiar projetos de construção de barracão industrial para instalação física e o desenvolvimento de micro, pequenos e médios empreendimentos organizados em Arranjos Produtivos Locais (APLs) e/ou para disponibilização a esses empreendedores locais de um centro de serviços voltados às atividades produtivas características da região, com vistas à geração de emprego, à redução das desigualdades regionais e ao desenvolvimento local.”


Presidente, eu recebi informação de técnico da Secretaria da Micro e Pequena empresa que alega que essa justificativa não condiz com os objetivos da Pasta. A gente precisa apurar, para saber como foi construída essa justificativa, que está fora do foco da Secretaria.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Veja bem, nossa intenção é tentar, até onde seja possível, contribuir com o que nos foi solicitado, mas as pessoas têm que estar presentes. Se não estão presentes para justificar, realmente vai ficar prejudicado. Não tem o que fazer. Vamos dar andamento ao que temos presente.


V.Exa. diz que esta emenda da pequena e microempresa... Por favor.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - A justificativa, Sr. Presidente, é uma ação, parece-me, do MDIC, não da Secretaria da Micro e Pequena Empresa. Um técnico da Secretaria está me passando essa informação.


A emenda é excelente, concordo plenamente. Acho que está dentro da função da Comissão. Mas a justificativa a gente poderia substituir por outro texto.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Mas V.Exa. acha que esta deveria ser uma das quatro emendas que foram indicadas pela Comissão? A gente precisa chegar a essa conclusão.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Eu acho que sim. A gente deveria ter uma justificativa...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Líder Rubens Bueno, é um prazer tê-lo aqui.


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - O mestre. Sempre o mestre.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Então V.Exa. acha que nós devemos manter esta emenda?


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Manter a da pequena e microempresa e retificar a justificativa. Esta seria uma delas.


Quanto à outra, a da Marinha, perfeitamente de acordo, e à do MDIC, então, nem se fala.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Então MDIC, Marinha...


O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Pequena e microempresa e Exército.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - O Deputado, volto a dizer, não apresentou, mas defendeu aqui há pouco, comigo, que teria emenda importante para o setor industrial da região do Mato Grosso do Sul. E nós estamos aqui a aguardar.


Deputado Laercio Oliveira, a Presidência vai suspender a reunião por 5 minutos.


Está suspensa a reunião.


(A reunião é suspensa.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Vamos colocar em votação as quatro emendas da Comissão. Tentamos aguardar, mas temos a informação de que vai começar a Ordem do Dia, e temos que votar. Eu não vou prejudicar o todo. Infelizmente esperamos o quanto pudemos, mas não conseguimos contato. 

Então, eu as coloco em votação. A sugestão é a seguinte: a Emenda nº 1 é do MDIC, a Emenda nº 2 é da Marinha, a Emenda nº 4 é das micro e pequenas empresas. 

O SR. DEPUTADO MANDETTA - Sr. Presidente, eu posso explicar? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Pode. Vamos ver se vai convencer. 

O SR. DEPUTADO MANDETTA - Eu vim lá do Senado, onde também estamos trabalhando no mesmo intuito de conseguir emenda para ferrovia. É uma ferrovia extremamente importante para o País, em termos de desenvolvimento econômico, que é a Norte-Sul, por onde passa o escoamento de todo o grão do Centro-Oeste. 

O nosso entendimento com o Relator do Orçamento é que, se nós tivermos a emenda, a probabilidade de ela ocorrer é grande. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Então, fica a sugestão de a quarta emenda ser a sugestão defendida pelo Deputado Mandetta.

Eu coloco em votação, lembrando que a primeira é a emenda do Ministério da Indústria e Comércio, a segunda é da Marinha, a terceira é da micro e pequena empresa, do Deputado Renato Molling, e a quarta é do Deputado Mandetta, sobre ferrovias. 

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passa-se à votação. 

Aqueles que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 

Em virtude da deliberação das emendas à LOA de 2015, há necessidade de votação e aprovação. 

Srs. Deputados, em virtude da deliberação, há necessidade de votação e aprovação da ata desta reunião. Indago aos presentes se há a necessidade da leitura da ata. 

O SR. DEPUTADO LAERCIO OLIVEIRA - Solicito dispensa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - O Deputado Laercio Oliveira solicita dispensa. 

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passa-se à votação. 

Aqueles que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a ata da reunião.

Não havendo mais nada a tratar, convoco os Srs. Membros para reunião ordinária deliberativa a ser realizada amanhã, dia 17 de dezembro, às 9h30min, neste plenário. 

Está encerrada a sessão. 

Muito obrigado a todos. 
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